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Resumo: Este artigo tem como propósito identificar novos processos de adensamento da 

desigualdade trazidos pela nova economia e, então, compreender como este processo pode estar 

contribuindo para o agravamento do subdesenvolvimento em nações periféricas, com enfoque 

no Brasil. Metodologicamente, o trabalho é pautado em pesquisa teórica, crítica, revisão 

bibliográfica com matriz referencial na obra de Mangabeira Unger e também em dados 

empíricos secundários. Concluímos, por fim, que cabe ao Estado o papel central de imaginar 

soluções por meio de políticas públicas que possam romper com esse cenário de agravamento 

da desigualdade estrutural que vem se desenhando em um novo subdesenvolvimento na era 

cibernética. 
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THE ROLE OF THE STATE IN OVERCOMING 

 UNDERDEVELOPMENT IN THE CONTEXT OF THE CYBER ERA 
 

Abstract: The purpose of this article is to identify new processes of deepening inequality 

brought about by the new economy and then to understand how this process may be contributing 

to the worsening of underdevelopment in peripheral nations, focusing on 

Brazil.Methodologically, the work is based on theoretical research, critical approach, 

bibliographic review and secondary empirical data, based on the referential matrix of 

Mangabeira Unger's work. In conclusion, finally, it is asserted that the State has the central role 

of imagining solutions through public policies that can break with this scenario of worsening 

structural inequality that has been emerging in a new underdevelopment in the cyber era. 
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EL PAPEL DEL ESTADO EN LA SUPERACIÓN 

 DEL SUBDESARROLLO EN LA ERA CIBERNÉTICA 
 

Resumen: Este artículo tiene como objetivo identificar nuevos procesos de creciente 

desigualdad provocados por la nueva economía y comprender cómo este proceso puede estar 

contribuyendo al agravamiento del subdesarrollo en las naciones periféricas, con foco en Brasil. 

Metodológicamente, el trabajo se sustenta en una investigación teórica, crítica, revisión 

bibliográfica con matriz referencial en la obra de Mangabeira Unger, y también en datos 

empíricos secundarios. Concluimos, finalmente, que el Estado tiene un papel central en 

imaginar soluciones a través de políticas públicas que puedan romper con este escenario de 
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agravamiento de la desigualdad estructural que viene emergiendo en un nuevo subdesarrollo de 

la era cibernética. 

 

Palabras clave: Desarrollo; Economía del conocimento; Estado; Superdomínio; Big Techs. 

 

 

1 Introdução 

O presente artigo tem como propósito identificar novos processos de adensamento da 

desigualdade trazidos, especialmente, pela nova economia e, a partir de então, compreender 

como este processo pode estar contribuindo para o agravamento do subdesenvolvimento em 

nações periféricas, com enfoque no Brasil.  

Dessa forma, pretende-se propor possíveis alternativas transformadoras à superação 

do que será aqui denominado de “novo subdesenvolvimento”, potencializado no contexto da 

nova economia do conhecimento, conceito este presente em todos os setores, não apenas na 

indústria, manufatura avançada ou na internet, mas também em serviços intelectuais altamente 

especializados e densificados em ideias incidentes nos mais diversos segmentos como, por 

exemplo, na agricultura científica.1   

Como será demonstrado, o aprofundamento das diferenças entre países menos 

desenvolvidos e economias mais avançadas parece caminhar a passos largos,2 sendo necessário 

imaginar novas alternativas para fazer frente a esta superdominância. 

Considerando que o processo de desenvolvimento passa tanto pela acumulação, 

quanto pela disputa da apropriação do excedente que acabam por impactar na estratificação 

social3, caberia imaginar alternativas para que o Estado possa disciplinar o uso social de tais 

fatores, objetivando a redução da heterogeneidade estrutural que marca o subdesenvolvimento 

em nossa sociedade4. Parte-se da ideia de que o subdesenvolvimento, reflexo da desigualdade 

estrutural, vem se agravando no contexto da economia tecnológica.  

 
1 UNGER, Roberto Mangabeira. A Economia do Conhecimento. São Paulo: Editora Autonomia Literária, 2018. 
2 Um estudo de 2016 demonstrou que metade dos lucros acima da média de mercado está concentrado em empresas 

de tecnologia, sendo que as cinco maiores firmas detentoras de plataformas, Alphabet, Amazon, Apple, Facebook 

e Microsoft faturaram, sozinhas, espantosos US$ 93 bilhões em 2016, além de possuírem elevadas participações 

de mercado e terem adquirido 519 empresas nascentes conforme artigo:  THE UNIVERSITY of Chicago Worries 

About a Lack of Competition. The Economist, Edição Impressa da Business Section - "Crony capitalism", Londres, 

12 de abr. 2017. Disponível em: http://www.economist.com/news/business/21720657-its-economists-used-

champion-big-firms-mood-has-shifted-university-chicago?frsc=dg%7Ce. Acesso em: 18 dez. 2021. Os lucros 

dessas empresas aumentaram ainda mais e em ordem geométrica nos anos seguintes. 
3 OCTAVIANI, Alessandro. Recursos Genéticos e Lei 12.529/11: o Mapeamento das Decisões do CADE sobre 

Biotecnologia. Projeto de Pesquisa – Faculdade de Direito, Mackenzie, São Paulo, 2014, 37 p. Disponível em: 

https://dspace.mackenzie.br/items/07bc2f0d-d282-40b6-bcc6-c5e6c3c25187/full. Acesso em: 25 de dez. 2021. 
4 Idem. 

http://www.economist.com/news/business/21720657-its-economists-used-champion-big-firms-mood-has-shifted-university-chicago?frsc=dg%7Ce
http://www.economist.com/news/business/21720657-its-economists-used-champion-big-firms-mood-has-shifted-university-chicago?frsc=dg%7Ce
https://dspace.mackenzie.br/items/07bc2f0d-d282-40b6-bcc6-c5e6c3c25187/full
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Nesse aspecto, é notória a necessidade da desconstrução de certos dogmas 

estigmatizados na sociedade, tais como o de que o livre mercado não exigiria regulação ou de 

que o laissez faire não exigiria a presença do Estado, quando, em verdade, é também  fortemente 

planejado e dependente da atuação do Estado, como, aliás, demonstra cabalmente Polanyi em 

obra clássica.5 O que tentaremos evidenciar é que protagonismo inovativo não é sinônimo de 

livre mercado, mas ao contrário: fruto, isso sim, de intenso planejamento estratégico do Estado. 

Consequentemente, cabe à metodologia jurídica desmistificar essa noção para permitir 

a compreensão mais ampla do fenômeno jurídico-econômico, até para revisão de hábitos 

naturalizados no ensino do Direito e, assim, permitir a capacidade do operador de enxergar 

novas possibilidades. Esse caráter emancipatório do Direito Econômico é que permitirá o 

domínio da realidade pela própria sociedade, objetivando a superação de sua condição 

periférica, ou como preconiza Furtado: o controle de seu próprio tempo.6 

O artigo apresenta inicialmente as mudanças trazidas pela economia do conhecimento 

que sugerem que a sociedade está migrando para um novo modelo de subdesenvolvimento, 

agora agravado. Após, tratamos da possível armadilha do modelo de desenvolvimento brasileiro 

que tem nos distanciado cada vez mais dos países desenvolvidos, especialmente em virtude do 

protagonismo destes na economia inovativa caracterizada por ganhos em escala crescentes. Por 

fim, concluímos que cabe ao Estado o papel central de imaginar soluções por meio de políticas 

públicas que possam romper com esse cenário de agravamento da desigualdade estrutural que 

vem se desenhando em um novo subdesenvolvimento na era cibernética. 

 

   2 As mudanças trazidas pela economia do conhecimento e o novo 

subdesenvolvimento 

Verifica-se que as grandes mudanças trazidas pela economia do conhecimento são 

caracterizadas pela transformação dos modelos fordista e taylorista que deram lugar a uma 

especialização flexível, mas também, para muito além dela, a um modelo denso em 

conhecimento que alcança não apenas a economia digital, mas diversos setores da economia7. 

Tais mudanças têm sido mais notórias, entretanto, no contexto da era cibernética, na pujança 

das plataformas digitais e na nova interação entre as pessoas. 

 
5 POLANYI, Karl.  A grande transformação: as origens de nossa época. Trad. Fanny Wrabel. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Compus, 2000. 
6 FURTADO, Celso. A superação do subdesenvolvimento. Economia e Sociedade, Campinas, v. 3, n. 1, p. 37-42, 

2016. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/ecos/article/view/8643216. Acesso em: 27 

dez. 2023. 
7 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
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O mesmo tom de mudança aplica-se aos setores empresariais e ao próprio capitalismo, 

cujo ingrediente é o mesmo, a interação tecnológica permitida pelas plataformas digitais, a 

publicidade dirigida, a inteligência artificial e a oscilação dos preços, através da captura dos 

dados, preferências, fraquezas, vontades das pessoas – de forma que as gigantes de tecnologia 

digital detêm forças muito além das econômicas, mas estruturais aos novos modos de produção, 

ao inscreverem seu DNA na nova força produtiva, pensamento e reivindicações políticas da 

sociedade. 

De modo a evidenciar tal situação, as maiores empresas mundiais e com alto conteúdo 

inovativo assumiram o ranking de faturamento e expressão financeira global, o que demonstra 

que a economia está sendo cada vez mais afetada e guiada pelos avanços da economia do 

conhecimento, como demonstrado na figura abaixo: 

 

Figura 1 – Maiores Empresas Mundiais 2006-2016 

 

Fonte: Statista8 

 

O mesmo quadro de 2016 foi refletido em 2021, com a diferença que além do grupo 

GAFAM (Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft), foram adicionadas Nvidia (i.a.), 

 
8 RICHTER, Felix. The Age of Tech. Statista, New York, 2 de ago. 2016. Disponível em: 

https://www.statista.com/chart/5403/most-valuable-companies-2006-vs-2016/. Acesso em: 21 de jun. 2024. 

https://www.statista.com/chart/5403/most-valuable-companies-2006-vs-2016/
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Tesla (carros elétricos), com a saída da Exxon Mobil, a última empresa da velha economia que 

ainda constava da lista das maiores empresas mundiais.9  

A escalabilidade é um dos fatores distintivos da economia tecnológica em relação à 

tradicional, o que, embora ofereça um risco de apropriação desigual de excedentes, seria capaz 

de, pelas suas características, criar um contexto favorável à reversão da restrição dos retornos 

marginais decrescentes.10 Tal fato, entretanto, tem agravado as diferenças entre países 

protagonistas e periféricos, na medida em que os últimos não possuem seu modelo de 

desenvolvimento pautado precipuamente em componentes inovativos ou não conseguiram fazer 

com que suas empresas tecnológicas figurassem entre os maiores players mundiais ou mesmo 

porque caíram na armadilha do “livre mercado” que, sublinhe-se, não é praticado entre aqueles 

que lideram a economia do conhecimento. As vantagens da economia digital, advindas 

notadamente nessa intensificação de ganhos marginais, acabam se concentrando entre aqueles 

que já dominam o cenário tecnológico. O que poderia ser uma oportunidade para a difusão da 

riqueza e crescimento entre as nações transforma-se em fator de agravamento de desigualdades. 

A grande realidade é a de que as Big Techs têm crescido exponencialmente, comprovando a 

premissa de Mangabeira Unger quanto à capacidade da economia tecnológica crescer em 

escalas inimagináveis, superando o maior obstáculo que empresas da economia real não 

conseguiriam transpor, em uma palavra: o custo marginal.11  Isso fica evidenciado nos dados a 

seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 Dados do Insper, In: O QUE mudou em 10 anos na lista das empresas mais valiosas do mundo. Insper, São Paulo, 

24 de fev. 2022. Disponível em: https://www.insper.edu.br/noticias/o-que-mudou-em-10-anos-na-lista-das-

empresas-mais-valiosas-do-mundo/. Acesso em: 21 de jun. 2024. 
10 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
11 Idem. 

https://www.insper.edu.br/noticias/o-que-mudou-em-10-anos-na-lista-das-empresas-mais-valiosas-do-mundo/
https://www.insper.edu.br/noticias/o-que-mudou-em-10-anos-na-lista-das-empresas-mais-valiosas-do-mundo/
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Figura 2 – Crescimento das Big Techs 2020-2021 

 

Fonte: Statista12 

 

Seria impensável o rápido e enorme crescimento dos maiores players da economia 

tradicional na mesma intensidade das Big Techs. Para melhor elucidar essa questão, pode-se 

citar o atual exemplo das empresas Amazon, Apple, Google e Microsoft, as quais, em conjunto, 

têm seu valor de mercado avaliado em, aproximadamente, um terço do Produto Interno Bruto 

(PIB) dos Estados Unidos da América (EUA). Se adicionado o Facebook (agora Meta) a este 

grupo, alcança-se um valor de mercado superior ao PIB do Brasil, Alemanha e Japão, 

conjuntamente. Importante destacar que estas companhias tiveram lucros recordes durante a 

pandemia e, atualmente, são as únicas do continente americano a valer mais de US$ 1 trilhão, 

cada.13 

Estes poucos players têm dominado rapidamente os mercados em que atuam, 

estendendo este poder para mercados relacionados e novos mercados, de tal forma que parece 

cada vez mais difícil o desenvolvimento de novas plataformas capazes de fazer frente a essa 

superdominância.  A dificuldade é particularmente maior em países menos desenvolvidos e é 

pouco provável que tais nações poderiam fazer frente aos gigantes da tecnologia, tomando-se 

como pressuposto este modelo avassalador que tem aprofundado a distância entre países do 

centro e da periferia. Primeiro, porque tal quadro ainda está por ser percebido por formuladores 

 
12 ZANDT, Florian. Is Big Tech Growth Losing Steam?. Statista, New York, 10 de nov. 2022. Disponível em: 

https://www.statista.com/chart/21584/gafam-revenue-growth/. Acesso em: 21 de jun. 2024. 
13 LA MONICA, Paul R. A corrida de US$ 3 trilhões: Big Techs valem cada vez mais na bolsa dos EUA. CNN 

Brasil, [S. l.], 7 de nov. 2021, p. 1. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/business/a-corrida-de-us-3-

trilhoes-big-techs-valem-cada-vez-mais-na-bolsa-dos-eua/. Acesso em: 28 de dez. 2023. 

https://www.statista.com/chart/21584/gafam-revenue-growth/
https://www.cnnbrasil.com.br/business/a-corrida-de-us-3-trilhoes-big-techs-valem-cada-vez-mais-na-bolsa-dos-eua/
https://www.cnnbrasil.com.br/business/a-corrida-de-us-3-trilhoes-big-techs-valem-cada-vez-mais-na-bolsa-dos-eua/
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de políticas públicas, tendo em vista todos esses dados recentes. Depois porque as políticas 

desses países estão enraizadas em uma trama de incentivos e padrões já estabelecidos que são 

voltados para produção de produtos básicos, isto é, com baixo valor agregado. Deve-se 

considerar também que não há um modelo ou um projeto de desenvolvimento claro e bem 

delineado para fazer frente a esse estado de coisas que vem, dia a dia, se sedimentando com a 

superdominância das Big Techs. Este domínio das maiores plataformas também pode ser 

confirmado no gráfico a seguir. 

 

Figura 3 – Participação de Mercado (2017) 

 

Fonte: Management Sloan School14 

 

Como se nota, a internet, ao mesmo tempo que serviu à criação de um mercado global 

independente do fator territorial, passou a ser veículo de plataformas quase-monopolistas. As 

mesmas empresas, antes consideradas startups, passam agora a estender seu poder de mercado 

para a economia real, por meio da internet das coisas e para mercados relacionados com a sua 

atuação predominante. Essa superdominância global permite drenar receitas de consumidores 

do mundo todo e, consequentemente, das economias dos países menos desenvolvidos, 

transpondo barreiras territoriais. Nesse ponto, o livre mercado cumpre sua função (perversa) ao 

 
14 RELIHAN, Tom. Will regulating big tech stifle innovation?. Management Sloan School, Cambridge, 27 de set. 

2018. Disponível em: https://mitsloan.mit.edu/ideas-made-to-matter/will-regulating-big-tech-stifle-innovation. 

Acesso em: 21 de jun. 2018. 

https://mitsloan.mit.edu/ideas-made-to-matter/will-regulating-big-tech-stifle-innovation
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permitir a captura do excedente das economias periféricas pelas nações mais desenvolvidas. As 

mesmas nações que defendem o livre mercado e o impõem aos menos favorecidos, 

paradoxalmente, não permitem a livre circulação de bens e pessoas em seus territórios. 

Esse processo é agravado por características próprias da economia digital, 

caracterizada por efeitos diretos e indiretos de economia de rede, isto é, uma situação em que, 

quanto maior o número de usuários de um dado serviço, maiores os benefícios e a capacidade 

de uma plataforma ampliar sua posição dominante para níveis de monopólio ou de quase-

monopólio. Outra característica é a modularidade que tem permitido a essas mesmas 

plataformas criarem e recriarem seus próprios mercados, expandindo sua superdominância para 

outros segmentos, mercados relacionados e até para a economia real, em especial, no contexto 

da Indústria 4.0 que tem promovido justamente maior integração entre economia real e virtual 

(internet das coisas). Com mais recursos, estas mesmas plataformas conseguem adquirir 

negócios nascentes e promover as chamadas “killer acquisitions” (estratégia em que o 

incumbente adquire empresas inovativas para descontinuar seus projetos) e, assim, ampliar a 

dominância nos mercados. 

As plataformas que logram êxito em desenvolver, de forma pioneira ou de modo mais 

estratégico, estes mercados tendem a ser aquelas que também conquistarão a maior parte desse 

mercado. Isso porque existem efeitos indiretos que refletem uma dada relação estabelecida de 

interdependência e complementaridade, especialmente, entre demandantes, relação esta que é 

retroalimentada e reforçada pelos próprios incumbentes (proprietários das plataformas), em 

benefício próprio.  

Os efeitos de rede (diretos) podem também ser caraterizados pela existência de 

expressiva economia de escala do lado da demanda.15 Nesses casos, o líder do mercado assume 

um poder de superdominância nos setores em que atua e nos segmentos relacionados que 

dificilmente poderá ser contestado por concorrentes. Por tal motivo, tem-se utilizado a 

expressão winner take all (o vencedor leva tudo) para estas situações trazidas pela economia 

 
15 KATZ, Michael., SHAPIRO, Carl. Technology Adoption in the Presence of Network Externalities. Journal of 

Political Economy, v.  94, n. 4, p. 822-841, 1986. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/1833204. Acesso 

em: 21 de jun. 2024. 

https://www.jstor.org/stable/1833204
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tecnológica16 e que são representadas pela capacidade de reversão da restrição dos retornos 

marginais decrescentes.17  

Ao mesmo tempo em que as grandes empresas do setor de tecnologia ficam cada vez 

maiores, os lucros das companhias tendem a aumentar, principalmente, nos países com 

economias mais avançadas, ao passo que em países não protagonistas o mesmo não é observado 

como sugere o gráfico a seguir: 

 

Figura 4 – Crescimento do Poder de Mercado e Lucratividade das Maiores Economias

 

Fonte: IMF18 

 
16 Sobre o tema, esclarecedoras as palavras de Hovenkamp: “One reason a single victor might emerge in a 

standards battle is that the market favors single-homing. Single-homing occurs when users of a certain 

technology make one choice to the exclusion of others. This occurs because the marginal cost of using two 

competing products is greater than the benefits. For example, a person might carry one cellphone but multiple 

credit cards. Carrying a second working cellphone is costly, and the benefits are minor or perhaps even nonexistent. 

By contrast, the marginal cost to most people of carrying an additional credit able people to carry more debt or 

stagger out their payments. In short, the cards function as both complements and substitutes. People might also 

download apps for both Uber and Lyft, which are competing ride-hailing services. The marginal cost of installing 

and maintaining an app on one’s phone is zero, and at any given time a driver may be more readily available on 

one of them or may have a more favorable price. Alternatively, some cities may have greater availability of one 

provider than the other. Consumer preference for multihoming tends to permit more competition.card is close to 

zero, while different cards provide different benefits, such as being accepted by different stores”. HOVENKAMP, 

Herbert. Antitrust and Platform Monopoly. Yale Law Journal, Philadelphia, v. 130, 2021, p. 1925-1927. 

Disponível em: https://ssrn.com/abstract=3639142. Acesso em 11 de dez. 2023. 
17 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
18 DÍEZ, Federico J.; LEIGH, Daniel. Gráfico da semana: a ascenção das corporações. IMF Blog, Washington D. 

C, 6 de jun. 2018. Disponível em: https://www.imf.org/pt/Blogs/Articles/2018/06/06/blog-the-rise-of-corporate-

giants. Acesso em: 21 de jun. 2024. 

https://ssrn.com/abstract=3639142
https://www.imf.org/pt/Blogs/Articles/2018/06/06/blog-the-rise-of-corporate-giants
https://www.imf.org/pt/Blogs/Articles/2018/06/06/blog-the-rise-of-corporate-giants
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Portanto, o aprofundamento das diferenças entre países menos desenvolvidos e 

economias mais avançadas parece caminhar a passos largos19, sendo necessário imaginar novas 

alternativas institucionais para fazer frente a esta apropriação assimétrica do excedente por 

países protagonistas.20 

Dessa forma, considerando que o processo de desenvolvimento passa tanto pela 

acumulação quanto pela disputa dessa apropriação de excedentes que impactam na 

estratificação social, caberia imaginar alternativas para que o Estado possa disciplinar o uso 

social de tais fatores, objetivando a redução da heterogeneidade estrutural que marca o 

subdesenvolvimento em nossa sociedade21, desigualdade que, pontue-se, vem se agravando no 

contexto da economia tecnológica e com alto conteúdo inovativo.  

 

3 A armadilha do padrão de desenvolvimento dominante no Brasil 

O direcionamento de políticas de desenvolvimento em produtos básicos pode reforçar 

fronteiras entre nações protagonistas e as menos desenvolvidas. Países emergentes estariam 

menos aptos à adoção de políticas disruptivas que poderiam promover e democratizar o 

desenvolvimento. Para Unger, seria preciso romper com esse ciclo por meio da inserção do país 

na economia do conhecimento.22 Uma economia protagonista incentiva processos inovativos 

em busca do próximo passo para o desenvolvimento, não a manutenção de um dado padrão 

industrial estabelecido. 23  

Nações que que não assumem o planejamento da economia tomam suas decisões com 

base nos standards já estabelecidos ou fazem adaptações nesse padrão de desenvolvimento 

dependente para seguirem a trajetória de países que assumiram a liderança no campo econômico 

 
19 Ver nota anterior. 
20 Nesse sentido, vale citar o ensinamento de Alessandro Octaviani: “o excedente econômico se funda na 

desigualdade social, propiciando consumo privilegiado. Cabe ao Estado disciplinar o uso social do excedente, de 

modo a direcionar o processo produtivo com redução da heterogeneidade estrutural que marca o 

subdesenvolvimento. Para tanto, é preciso lançar mão de planejamento democrático do processo produtivo, isto é, 

organização jurídico-política de apropriação do excedente econômico” (BERCOVICI, Gilberto; OCTAVIANI, 

Alessandro. Direito e Subdesenvolvimento. In: OCTAVIANI, Alessandro. Estudos, Pareceres e Votos de Direito 

Econômico. São Paulo: Singular, 2014). 
21 OCTAVIANI, Recursos Genéticos e Lei 12.529/11, cit. 
22 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
23 Acemoglu e Robinson consideram a destruição criativa schumpeteriana uma característica marcante das 

instituições inclusivas (ACEMOGLU, Daron; ROBINSON, James. Why Nations Fail: the Origins of Power, 

Prosperity, and Poverty. New York: Crown Publishers, 2012). No mesmo sentido, DOSI, Giovanni. Sources, 

procedures and microeconomic effects of innovation. Journal of Economic Literature, v. 26, n. 3, p. 1120-1171, 

1988. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/2726526. Acesso em: 21 de jun. 2024. DOSI, Giovanni; 

PAVITT, Keith; SOETE, Luc. The economics of technical change and international trade. New York: New York 

University Press, 1990. 

https://www.jstor.org/stable/2726526
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e geopolítico (path-dependent change).24 Esse acaba por incentivar a estagnação econômica em 

uma lógica que acaba apenas por preparar o país para a próxima etapa do neocolonialismo que 

tem caracterizado uma América Latina pobre e desigual25 em um modelo de constante 

estagnação e mínima democratização da oferta.26 

A ausência do Estado na promoção ativa do desenvolvimento conduz a um modelo 

baseado em path-dependent change, o que pode ser agravado no contexto da nova economia, 

densa em conhecimento e que tem aprofundado, de modo abissal, as diferenças econômicas 

entre protagonistas e países de retaguarda, o que poderá perpetuar o subdesenvolvimento.  

Essa assimetria entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento é aprofundada 

pela extração de rendas propiciada pela atuação sem fronteiras promovida pela internet, o que 

fomentou o domínio por parte de poucos grupos. Estes grupos não foram erigidos ao acaso ou 

apenas com base em eficiência econômica, mas sim fruto de intenso apoio e planejamento 

estatal no contexto de políticas de desenvolvimento que preveem sim a participação do Estado, 

não sua ausência. Se não bastasse, essa grande desigualdade entre economias periféricas e 

protagonistas também é acentuada pelas dificuldades trazidas pelo capitalismo financeiro que 

pressiona as tomadas de decisão no âmbito local e pela aplicação de meios sofisticados de 

alocação dos recursos extraídos das nações menos favorecidas por meios diversos (paraísos 

fiscais, criptomoedas etc.) que promovem o verdadeiro e gradativo “sequestro” da soberania, 

de modo silencioso e pela via oblíqua. 

No quadro a seguir, é possível compreender como a economia brasileira é 

predominantemente voltada para produtos básicos e o modelo de desenvolvimento ainda muito 

focado em capital intensivo, concentração econômica e reduzida capacidade inovativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 
24 Países que não se preocupam com o protagonismo econômico dependem da trajetória dos países líderes (path-

dependent change). 
25 Nas palavras de Acemoglu e Robinson: “Leading only to the next stage of the institutions that had already made 

much of Latin America poor and unequal” ACEMOGLU, ROBINSON, Why Nations Fail, cit., p. 48. 
26 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. UNGER, Roberto Mangabeira. A nova estratégia nacional de 

desenvolvimento. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 274, 2017, p. 363-376. Disponível em: 

https://doi.org/10.12660/rda.v274.2017.68753. Acesso em: 21 de jun. 2024. 

https://doi.org/10.12660/rda.v274.2017.68753
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Figura 5 – Produto mais Exportado por Estado Brasileiro (2020) 

 

Fonte: Fazcomex27 

 

Como se vê, este é um padrão de desenvolvimento muito focado no que se 

convencionou chamar “armadilha dos produtos básicos e das matérias primas” (staples trap28), 

pois apresenta baixo valor agregado e depende da elevada concentração dos fatores produtivos 

em torno de uma lógica de simplificação econômica que apresenta reduzidos benefícios para 

economia interna como um todo.29 Conforme Stiglitz, Dosi e Cimoli, processos produtivos 

 
27 BUENO, Sinara. Estados que mais exportam no Brasil: saiba mais. Fazcomex, São Leopoldo, 02 de mai. 2024. 

Disponível em: https://www.fazcomex.com.br/comex/estados-que-mais-exportam-no-brasil/. Acesso em: 16 de 

jun. 2024. 
28 Entende-se por Staples trap a incapacidade desse tipo de economia evoluir para uma economia diversificada 

(PAMPLONA, João Batista; CACCIAMALI, Maria Cristina. O paradoxo da abundância: recursos naturais e 

desenvolvimento na América Latina. Estudos Avançados, v. 31, n. 89, p. 251-270, 2017. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/s0103-40142017.31890020. Acesso em: 24 nov. 2023). 
29 Idem. Muito embora a economia brasileira apresente certa diversificação industrial e substancial na economia 

interna, isto, na prática, ainda não é capaz de influenciar o modelo de desenvolvimento ainda muito focado em 

capital intensivo, concentração econômica e reduzida capacidade inovativa. Enquanto países desenvolvidos 

procuram protagonismo em inovações disruptivas, as políticas inovativas brasileiras dos últimos anos são 

caracterizadas por terem ocorrido dentro dos próprios setores dominantes como petróleo, sucroalcooleiro e 

energético. Isto é, enquanto países desenvolvidos buscam rotas alternativas como fontes energéticas mais 

eficientes, meios de transporte autônomos e veículos aéreos, o Brasil promove o desenvolvimento com base no 

salto qualitativo de sua própria indústria e com subsídios para aquecer o mercado de consumo, nomeadamente, 

para a indústria automobilística e de eletrodomésticos (SILVA, Pedro Aurélio de Queiroz Pereira da.  Incentivos 

fiscais às montadoras não se justificam. Consultor Jurídico, [S. l.], 2012, p. 1. Disponível em: 

http://www.conjur.com.br/2012-jun-04/pedro-queiroz-incentivos-fiscais-montadoras-nao-justificam. Acesso em: 

17 dez. 2023.). É o caso da Medida Provisória 795/2017 que prevê que as companhias petrolíferas poderão abater 

do imposto de renda e CSLL investimentos realizados em P&D e o Decreto 9.128/2017 prorroga por mais 20 anos 

o REPETRO, regime que suspende a cobrança de tributos em matéria de exploração offshore. Outro exemplo é o 

caso da edição da MP 471, convertida na Lei 12.218/2010 que prorrogou benefícios às montadoras em plena crise 

econômica. Obviamente que políticas do tipo apresentam elevado custo de oportunidade, isto é, as renúncias fiscais 

significativas se traduzem em menos dinheiro para planejamento inovativo em áreas como ciência e tecnologia. 

https://www.fazcomex.com.br/comex/estados-que-mais-exportam-no-brasil/
https://doi.org/10.1590/s0103-40142017.31890020
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concentrados em recursos naturais dependem de mão de obra pouco qualificada e são intensivos 

em capital, o que acaba por estimular a concentração de renda, a corrupção, além de, no longo 

prazo, provocar estagnação econômica30.  

A opção por um determinado padrão de desenvolvimento focado em matérias primas 

e produtos básicos acaba por determinar o ecossistema econômico doméstico, padrões 

educacionais da sociedade, o perfil do empreendedorismo local e da inovação.31 O Estado, ao 

promover direta/indiretamente o desenvolvimento a partir deste padrão staples trap, produz 

incentivos para que a economia e a própria sociedade sigam essa fórmula. Schneider afirma que 

tais incentivos influenciaram até os padrões educacionais e a cultura de pouco incentivo à 

inovação no país.32  

O retrocesso do país em termos de desenvolvimento fica nítido quando se constata que 

o Brasil, antes a sexta maior economia mundial e que estava prestes a se tornar a quinta maior, 

rapidamente chegou a figurar como a décima terceira maior economia mundial em 2021, o que 

revela o enfraquecimento, a dificuldade do país em se adaptar ao cenário globalizado atual, bem 

como sua incapacidade de gerar conhecimento, inovação e tecnologia para se adequar a 

economia do conhecimento contemporânea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
30 CIMOLI, Mario; DOSI, Giovanni; STIGLITZ, Joseph. The Rationale for Industrial and Innovation 

Policy. Revista Do Serviço Público, [S. l.], v. 66, p. 55-68, 2015. Disponível em 

https://doi.org/10.21874/rsp.v66i0.1277. Acesso em: 26 de jun. 2026. apud PAMPLONA; CACCIAMALI, O 

paradoxo da abundância, cit., p. 255. Como demonstram Pamplona e Cacciamali, ao sugerirem princípios para 

uma política de desenvolvimento bem-sucedida, os economistas Stiglitz, Cimoli e Dosi recomendam “evite a 

maldição dos recursos naturais” (PAMPLONA; CACCIAMALI, O paradoxo da abundância, cit., p. 255). 
31 PAMPLONA; CACCIAMALI, O paradoxo da abundância, cit. 
32 SCHNEIDER, Ben Ross. Business-Group Politics: Institutional Bias and Business Preferences. In: 

SCHNEIDER, Ben Ross. Hierarchical Capitalism in Latin America. Business, Labor, and the Challenges of 

Equitable Development. Cambridge: Cambridge University Press, 2013, p. 139-159. 

 

https://doi.org/10.21874/rsp.v66i0.1277
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Figura 6 – PIB das Maiores Economias em 2021 

 

Fonte: Poder36033 

 

Em 2022, o cenário foi mantido estável, tendo o Brasil oscilado uma posição, tendo 

crescido menos que a média mundial, entretanto, isto é, a uma taxa de 2,9% enquanto o mundo 

cresceu 3,2% e foi ultrapassado pelo Irã, como pode ser visto a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
33 FERRARI, Hamilton. Brasil cai para 13º no ranking de maiores economias, diz Austin Rating. Poder360, 

Brasília, 1 de jun. 2021. Disponível em: https://www.poder360.com.br/economia/brasil-cai-para-13o-no-ranking-

de-maiores-economias-diz-austin-rating/. Acesso em: 26 de jun. 2024. 

https://www.poder360.com.br/economia/brasil-cai-para-13o-no-ranking-de-maiores-economias-diz-austin-rating/
https://www.poder360.com.br/economia/brasil-cai-para-13o-no-ranking-de-maiores-economias-diz-austin-rating/
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Figura 7 – PIB das Maiores Economias em 2022 

 

Fonte: Poder36034 

 

Importante frisar que isso ocorre em um momento em que os valores das commodities 

exportadas pelo Brasil estão nos maiores níveis desde 1999, isto é, o quadro poderia ser ainda 

pior que o atual (o PIB brasileiro poderia ser ainda menor do que a décima terceira posição 

alcançada). Esse mesmo quadro, entretanto, parece mudar com a previsão feita pelo Fundo 

Monetário Internacional no sentido de que o Brasil, já em 2023, passará à 9ª economia do 

mundo, o que representa um salto expressivo, após o crescimento surpreendente projetado em 

3,1%,35 refletindo as políticas adotadas pelo atual governo para estimular o desenvolvimento. 

Todavia, esse mesmo crescimento ainda é muito dependente de atividades básicas, com baixo 

valor agregado e alto custo exploratório e ambiental. O que parece ser um novo salto da 

economia pode apenas refletir a recuperação dos últimos anos de estagnação, mas sem garantia 

de que tal crescimento irá se converter em desenvolvimento, de fato, duradouro (não episódico) 

e, portanto, sustentável.  

 
34 BRASIL termina 2022 como a 12ª maior economia do mundo. Poder 360, Brasília, 6 de mar. 2023. Disponível 

em: https://www.poder360.com.br/economia/brasil-termina-2022-como-a-12a-maior-economia-do-mundo/. 

Acesso em: 26 de jun. 2024. 
35 O estudo foi publicado no mês de outubro de 2023 e encontra-se disponível no sítio da internet do FMI: 

INTERNATIONAL MONETARY FUND. World Economic Outlook. Steady but Slow: Resiliense amid 

Divergence. IMF. Washington, DC, abr. 2024. Disponível em: https://www.imf.org/-

/media/Files/Publications/WEO/2024/April/English/text.ashx. Acesso em: 26 de jun. 2024. Nesse mesmo estudo, 

porém, o FMI estima um crescimento global em 2024 de 2,9%, bem superior ao brasileiro de 1,3% a 1,8% apenas. 

https://www.poder360.com.br/economia/brasil-termina-2022-como-a-12a-maior-economia-do-mundo/
https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/WEO/2024/April/English/text.ashx
https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/WEO/2024/April/English/text.ashx
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A realidade é que a queda drástica na renda per capita brasileira nos anos anteriores, 

foi responsável pelo rápido empobrecimento da população. De acordo com a FGV Social, 27,4 

milhões de brasileiros (13% da população) tem renda mensal inferior a R$ 261,00, resultando 

na lamentável estatística de que o Brasil alcançou a sua maior taxa de miseráveis em uma 

década.36 

Nessa mesma linha, Unger defende o melhor aproveitamento das commodities, citando 

casos de países que lucram mais agregando valor aos produtos básicos aqui produzidos.37 

Melhor dizendo, os países protagonistas, por meio de sua inteligência estratégica, acabam 

utilizando as matérias-primas dos países periféricos em processo de industrialização e/ou semi-

industrialização e revendem esses produtos, ainda que sem profundas alterações, para os países 

que forneceram as commodities, mas agora com maior valor agregado. Respectivo ponto é 

abordado por Mangabeira Unger no seu trabalho “Depois do Colonialismo Mental: repensar e 

reorganizar o Brasil”. Na prática, as economias mais avançadas adensam conhecimento e 

tecnologia ao produto bruto e barato brasileiro e o revendem com lucros muito maiores. Ou 

seja, a riqueza gerada pelo Brasil potencializa ganhos muito maiores nas nações mais 

desenvolvidas. 

Assim, seria necessário imaginar um projeto de agregação de valor ao que se produz 

nacionalmente, já que não há incentivo suficiente ao desenvolvimento da nova indústria e da 

ampliação do conhecimento estratégico voltado para o aprimoramento da economia. Daí que o 

problema não seria, em si, a produção de bens básicos, mas a inexistência de estratégias de 

agregação de valor ao que aqui se produz, bem como a integração dessa estratégia a um 

ambiente inovativo e tecnológico mais amplo, nomeadamente, no contexto atual em que grande 

parte do excedente econômico está sendo gerado no ecossistema digital cada vez mais integrado 

à economia real.  

O papel do Estado, nesse sentido, deveria ser, justamente, o contrário do referido 

modelo Staples Trap. O papel estratégico e imaginativo do poder público deve ser promover a 

inovação e a competitividade, funcionando como catalisador da mudança.38 Do contrário, o que 

se verá é a manutenção destas grandes estruturas econômicas extrativistas que têm contribuído 

para manutenção da nossa desigualdade. 39 

 
36 CANZIAN, Fernando. Desemprego dobre e "inflação dos pobres" dispara 40% na pandemia. Folha de São 

Paulo, [S. l.], 30 de out. 2021, p. 1. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/10/desemprego-

dobra-e-inflacao-dos-pobres-dispara-40-na-pandemia.shtml. Acesso em: 17 dez. 2023. 
37 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
38 MAZZUCATO, Mariana. O Estado empreendedor. São Paulo: Portfolio Penguin, 2014, p. 110 e 258. 
39 SALOMÃO FILHO, Calixto. Teoria Crítico-estruturalista do Direito Comercial. São Paulo: Marcial Pons, 

2015, p. 63. 
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A proposta de Unger em seu “A Economia do Conhecimento” é justamente a de que 

tenhamos um modelo de desenvolvimento pautado em políticas inovativas capazes de reverter 

a restrição dos retornos marginais decrescentes e, assim, romper com ciclos de dependência e 

subdesenvolvimento.40 Esta análise é convergente com a ideia de que é necessário o papel 

transformador da economia em que os formuladores da política devem usar a imaginação para 

criar alternativas institucionais que ao fim e ao cabo terão aptidão para influenciar mercados, 

conforme um dado modelo de desenvolvimento que se aproprie das vantagens trazidas pela 

economia do conhecimento e que, por outro lado, não seja refém de suas desvantagens. 

 

4 Imaginando alternativas  

O que sobressai no Direito Econômico é seu caráter contrafático, capaz de influenciar 

e transformar a realidade.41 Imaginar alternativas como propõe Unger é elemento constitutivo, 

portanto, desse ramo/método do Direito.  

Como já dito acima, Mangabeira Unger afirma que devemos procurar o significado 

revolucionário da economia do conhecimento em seu potencial para atenuar ou reverter aquilo 

que, de fato, pode ser considerado o mais próximo de uma lei da vida econômica: a lei dos 

retornos marginais decrescentes.42 Como demonstra, na economia tradicional, observa-se que 

o incremento da produtividade possui um limite e que os retornos marginais tendem a 

decrescer.43   

Consequentemente, a economia do conhecimento desafiaria essa regra, à medida em 

que a inovação conceitual, tecnológica, organizacional ou institucional seria a “única força 

capaz de contrabalançar retornos marginais decrescentes” 44 

 
40 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
41 COMPARATO, Fábio Konder. O Indispensável Direito Econômico. In: COMPARATO, Fábio Konder. 

Ensaios e Pareceres de Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1978, p. 453-472.  BERCOVICI, Gilberto. 

O Ainda Indispensável Direito Econômico. In. BENEVIDES, Maria Victória; BERCOVICI, Gilberto; MELO, 

Claudineu de (orgs.). Direitos Humanos, Democracia e República: Homenagem Fábio Konder Comparato. São 

Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 503-519. 
42 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit., p. 33. 
43 Ibidem, p. 37. 
44 Nas palavras de Mangabeira Unger: “O abrandamento ou reversão dos retornos marginais decrescentes 

ocorreria, então, por razões mais profundas e mais específicas do que aquelas invocadas em argumentos sobre 

como a produção densa em conhecimento poderia gerar retornos crescentes de escala. Um dos traços mais 

profundos da economia do conhecimento (...) é recriar a produção a partir do modelo do experimentalismo 

científico, tornando a maneira pela qual cooperamos mais semelhante à maneira como imaginamos e permitindo 

ao trabalhador ser o oposto e o complemento, em vez de ser o espelho de suas máquinas. O avanço da ciência e 

tecnologia pode permanecer descontínuo. Mas a produção experimentalista característica da economia do 

conhecimento permite traduzir descoberta científica e invenção tecnológica em atividade produtiva. 

(...) 

 O avanço da ciência e tecnologia pode permanecer descontínuo. Mas a produção experimentalista característica 

da economia do conhecimento permite traduzir descoberta científica e invenção tecnológica em atividade 

produtiva de maneira mais direta e contínua do que teria sido possível antes. Sobretudo, tal produção deixa de ser 
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O risco da não adesão a este modelo de desenvolvimento, pautado em ciclos contínuos 

de inovação, seria, mais uma vez, ficar a reboque das nações mais favorecidas e ter que aceitar 

que o protagonismo estará com os próprios países que lideraram processos inovativos, como, 

aliás, a realidade vem comprovando.  

Nesse sentido, as maiores plataformas e os projetos mais bem sucedidos em matéria 

de inovação tecnológica hoje são capitaneados/dominados, entre outros, por Google, Apple, 

Microsoft, Tesla Motors, Netflix, Facebook-Meta (grupo que inclui WhatsApp e Instagram), 

Amazon, Tesla, Samsung, Alibaba, Tencent, AirbnB, Uber, Spotify, entre outras; por meio de 

incentivos dos próprios países em que estão sediadas.45 

 A tendência crescente à redução do custo marginal e o aumento progressivo da 

produtividade promovido pela economia do conhecimento poderia levar, lado outro, a uma 

situação, no mínimo, curiosa de potencial “transcendência da escassez”, o que poderia colocar 

em risco um dos pilares da própria economia capitalista, edificada, exatamente, sob esta lógica 

(da escassez).46  

Se é realmente verdade que Marx estaria equivocado ao pressupor que o avanço 

tecnológico seria capaz de se sobrepor às necessidades humanas47, a realidade é que a redução 

drástica do nível de emprego em razão do aumento da produtividade, do uso de novas 

tecnologias e da crescente desindustrialização são, no mínimo, indicativos de que, se não há um 

aumento das necessidades, elas estão a se reposicionar. Ou seja, o aumento da produção de 

riqueza e a evolução tecnológica sem precedentes não são, definitivamente, sinônimos de 

redução de desigualdades. A verdade é que o domínio tecnológico por parte das grandes 

potências e de suas Big Techs confirmaria o raciocínio de Habermas de que o excedente 

tecnológico não conduziria, em si, a uma "vida boa", até em razão do controle de eventuais 

vantagens dela decorrentes pelo aparato repressivo dominante, o que a regulação estatal tem 

tido dificuldade em fazer frente.48 Parece haver uma lógica cruel no processo (inacabado) da 

 
beneficiária passiva do que oferece o progresso da ciência e da tecnologia para se tornar ela mesma fonte de 

inovação incessante, tanto em ideias quanto em práticas e produtos. Pode utilizar mais pronta, completa e 

continuamente a descoberta científica e a invenção tecnológica, porque se terá tornado mais parecida com elas.” 

Ibidem, p. 35-36. 
45 MAZZUCATO, O Estado empreendedor, cit., p. 110 e 258. 
46 A economia é conhecida como a ciência da administração da escassez, justamente, por ter seu foco na tentativa 

de administração e aproveitamento eficiente de recursos escassos tendo em vista a premissa de que as necessidades 

humanas seriam ilimitadas. A economia se desenvolve em um momento de plena escassez e explosão 

demográfica. Entretanto, é possível antever um futuro de potencial abundância decorrente da crescente 

produtividade e de estagnação demográfica que não necessariamente se concretizará na prática.   
47 SHAPIRO, Ian. Os Fundamentos Morais da Política. São Paulo: Martins Fontes, 2006, p. 37. 
48 HABERMAS, Jürgen. Técnica e Ciência Como Ideologia. São Paulo: Editora Unesp. 2014, p. 107-108. 
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superação da escassez na sociedade contemporânea consubstanciada em uma espécie de 

controle da abundância por parte de grandes grupos econômicos. 

Melhor dizendo, embora o excedente tecnológico possa conduzir a uma melhora do 

aparato econômico-industrial, não seria suficiente para provocar uma transformação 

institucional com consequências emancipatórias, o que, na verdade, decorreria não do mero 

esgotamento das possibilidades e potencialidades, mas de uma escolha consciente.49 Em uma 

palavra: abundância não é sinônimo de distribuição mais igualitária de recursos. A eliminação 

de assimetrias dependeria, assim, da atuação do Estado no planejamento econômico.  

O desafio passaria a ser, portanto, o de como promover transformações no contexto da 

superdominância tecnológica dos países protagonistas e de uma democracia tencionada pelo 

capitalismo financeiro.50 

Assim, o poder de disposição sobre os processos naturais e o desenvolvimento 

tecnológico não conduziriam necessariamente a um melhor funcionamento dos processos 

sociais, mas, por outro lado, dotaria os membros da sociedade de uma oportunidade 

emancipatória mais ampla.51  

Em suma, abundância não é, necessariamente, sinônimo de bem-estar se aqueles que 

estão no controle dos meios criam obstáculos ao acesso destes recursos, mas, de qualquer modo, 

se consubstanciaria em uma oportunidade para o acesso potencial, pelos cidadãos, dos possíveis 

ganhos decorrentes do avanço tecnológico e da maior produtividade. Trata-se, portanto, de um 

contexto mais favorável para imaginar alternativas institucionais que possam romper com o 

modelo de subdesenvolvimento atualmente dominante. 

Esta oportunidade de socialização de ganhos decorrentes do avanço tecnológico 

dependeria, como demonstra Unger, de um contexto em que a inovação não seja episódica nem 

descontínua, mas sim permanente e contínua. Isto porque cada inovação funcionará como se 

fosse um novo insumo ou modificação de insumo existente, sujeito, portanto, à mesma restrição 

de retornos decrescentes na margem, caso descontínua. Daí que a superação da escassez 

oportunizada pela economia do conhecimento e seus retornos marginais crescentes passaria 

 
49 Que dependeria, por sua vez, de um agir comunicativo sem restrições sobre os fins da prática. Idem. 
50 Nesse ponto, “as expectativas políticas ora apresentadas aos Estados democráticos [...] podem ser impossíveis 

de satisfazer. Os mercados e as instituições internacionais exigem que não só os governos como também os 

cidadãos se comprometam credulamente com a consolidação fiscal” STREECK, Wolfgang. As crises do 

capitalismo democrático. Novos estudos CEBRAP (online), n. 92, 2012, p. 55. Disponível em: 

http://dx.doi.org/10.1590/S0101-33002012000100004. Acesso em: de 25 dez. 2023. 
51 HABERMAS, Técnica e Ciência Como Ideologia, cit., p. 107-108. 

http://dx.doi.org/10.1590/S0101-33002012000100004
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então pela transformação mais profunda do ambiente institucional dominante, e não apenas por 

meio de inovações episódicas.52  

Nessa linha, pressuposto deste novo modelo de desenvolvimento seria integrar nesse 

projeto à qualificação de um ensino com conteúdo emancipatório capaz de romper com o padrão 

de ensino hoje dominante, de modo a inserir o país na vanguarda da economia do 

conhecimento.53 Para Unger, somente por meio de um sistema educativo (e educacional) bem 

estruturado é que seria possível transformar padrões institucionais vigentes e, por um processo 

compartilhado de experiências, promover a retroalimentação desse conhecimento com a 

realidade e, assim, produzir novas experiências, novos padrões e hábitos. Daí que seria 

necessário recriar a produção a partir do modelo do experimentalismo científico, tornando a 

maneira pela qual cooperamos mais semelhante à maneira como imaginamos, permitindo, dessa 

forma, traduzir descoberta científica e invenção tecnológica em atividade produtiva.54 

Por meio de um ensino inclusivo, seria possível democratizar a economia do lado da 

produção, não apenas do consumo, mas, a partir de uma educação analítica e capacitadora, que 

elimine o “enciclopedismo raso e a decoreba”.55 Assim, os processos inovativos trazidos pela 

economia do conhecimento é que permitiriam democratizar a economia do lado da oferta, mas, 

para tanto, seria preciso mudar o modo como se educa.56
 

Como se nota, uma educação analítica é capaz de alterar a forma como pensamos, isto 

porque nossa mente se assemelha a uma máquina (formulaica), mas quando usamos nossa 

capacidade para imaginar alternativas a mente passa a ser antimáquina, isto é, desafia 

pressupostos entrincheirados e extrapola os métodos nos quais se baseia.57 

Logo, a superação do subdesenvolvimento passa, necessariamente, pela adoção de um 

modelo que se apropriasse dos ganhos advindos da economia do conhecimento, pautado em 

inovação contínua – conceitual, tecnológica, organizacional e institucional, pois este seria o 

único meio capaz de contrabalançar retornos marginais decrescentes típicos da economia 

 
52 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit., p. 35-36. 
53 UNGER, Roberto Mangabeira. A nova estratégia nacional de desenvolvimento. Revista de Direito 

Administrativo, Rio de Janeiro, v. 274, 2017, p. 363-376. Disponível em: 

https://doi.org/10.12660/rda.v274.2017.68753. Acesso em: 21 de jun. 2024. 
54 UNGER, Economia do Conhecimento, cit., p. 35-36. 
55 UNGER, A nova estratégia nacional de desenvolvimento, cit. 
56 Nas palavras de Unger: O ponto central é agora organizar o crescimento econômico sobre a base da ampliação 

de capacitações educacionais e de oportunidades econômicas. Portanto, com o enfoque na produção e na oferta, e 

não mais apenas na demanda e no consumo. Há uma assimetria fundamental entre democratizar a economia do 

lado da oferta e democratizá-la do lado da demanda. A diferença é a seguinte: é possível democratizar a economia 

do lado da demanda só com dinheiro, mas para democratizar a economia do lado da oferta, é preciso lançar mão 

de inovações institucionais, inclusive inovações da maneira de organizar uma economia de mercado. UNGER, A 

nova estratégia nacional de desenvolvimento, cit., p. 371-372. 
57 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit., p. 40-48; 93-98; 219 e 279. 

https://doi.org/10.12660/rda.v274.2017.68753
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tradicional.58 Nesse contexto, seria fundamental também a reforma do sistema educacional.59 

Educação, nas palavras de Mangabeira Unger, é o início do engrandecimento pessoal.60  

 

5 Conclusão 

Como nos ensina Mangabeira Unger,61 para além de nos rebelar contra o contexto e 

tentar alcançar a visão, a invenção ou a experiência que não é contemplada, podemos criar 

contextos que permitam, de forma mais completa, sua própria revisão, e, assim, transformar os 

contextos já estabelecidos.  

Nessa linha, é possível pensar novas formas de organizar uma economia de mercado 

que nos permitam experimentar regimes alternativos de contrato e propriedade, isto é, com base 

na consciência da existência potencial da diversidade das formas institucionais da economia de 

mercado.62 Neste sentido, vale reproduzir os ensinamentos do pensador:  

Uma sociedade pode tomar diferentes direções na identificação e superação de 

obstáculos à realidade do direito de liberdade econômica. Ao tomar uma e não outra, 

torna-se uma espécie de sociedade, uma espécie de economia, uma espécie de ordem 

de mercado e não outra. A simples ideia de que a economia de mercado pode assumir 

diferentes formas legais e institucionais, de que não tem uma expressão natural e 

necessária única, jamais penetrou por inteiro, até hoje, na prática da analise econômica 

e no curso do debate politico. Se quer distinguir-se do reconhecimento de fracassos 

específicos do mercado resultantes de desigualdades de poder e assimetrias de 

informação, conduz direto a condução de que, ao lidarmos com uma economia de 

mercado, não nos restringimos a regulá-lo ou compensar suas desigualdades, após o 

fato, com a transferência redistributiva por meio dos impostos. Podemos dar-lhe nova 

forma, mudar algumas das regras e arranjos que a tornam como é. 63 

 

 
58 Nas palavras de Unger:  Uma economia do conhecimento da qual muitos possam participar faz mais do que 

aumentar a produtividade e diminuir a desigualdade. Ela tem potencial para nos elevar juntos, para nos 

proporcionar grandeza compartilhada. Vista sob a perspectiva do advento dessa economia, a história de nossa vida 

material registra o longo e vacilante triunfo da imaginação. UNGER, A nova estratégia nacional de 

desenvolvimento, cit., p. 34. 
59 Também, nesse sentido, são esclarecedoras as palavras do Professor Carlos Sávio Teixeira: “transformar o modo 

de ensinar: substituir o modelo pedagógico baseado na informação por um tipo de ensino que seja mais analítico. 

Na verdade, essa sua proposta significa antecipar para as primeiras etapas da aprendizagem o trabalho cooperativo 

que caracteriza os estágios mais avançados da ciência. A crença no poder social da educação, evidenciada por 

grandes pensadores liberais, como John Dewey e Bertrand Russell, é fortemente compartilhada por Unger. Um 

dos temas caros ao seu pensamento programático é aquele referente às ideias sobre uma forma de ensino que 

resgate a criança das limitações de seu meio - de sua família, de sua classe social, de seu tempo histórico, de sua 

cultura nacional - e lhe dê os instrumentos da resistência moral e da antevisão intelectual TEIXEIRA, Carlos Sávio. 

A economia política da transformação do nordeste: de Furtado a Unger. Caderno CRH (online), v. 27, n. 70, p. 

201-214, 2014. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0103-49792014000100014. Acesso em: 26 de jun. 2024. 
60 BRASIL. Presidência da República – Secretaria de Assuntos Estratégicos. Pátria Educadora: a qualificação do 

ensino básico como obra de construção nacional. Versão preliminar. Brasília, DF, 22 de abr. 2015. Disponível em 

https://www.robertounger.com/_files/ugd/5e60f9_cad1cfad9a1f4d4fbe253362f76b4efb.pdf. Acesso em: 11 dez. 

2023. 
61 UNGER, Roberto Mangabeira. A Reinvenção do Livre-Comércio: a divisão do trabalho no mundo e o método 

da economia. São Paulo: Editora da FGV, 2010, p. 105-115. 
62 Ibidem, p. 98. 
63 Idem. 

https://doi.org/10.1590/S0103-49792014000100014
https://www.robertounger.com/_files/ugd/5e60f9_cad1cfad9a1f4d4fbe253362f76b4efb.pdf
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Em suma, “podemos pertencer a um determinado mundo sem entregar-lhe nossos 

poderes de resistência e reconstrução”.64 Justamente por este motivo é que a mente é capaz de 

superar o contexto e promover inovações.65 Afinal, são as inovações que permitirão reverter 

retornos marginais decrescentes que sempre limitaram a produção de riqueza na economia e 

que permitirão democratizar a economia do lado da oferta.66 Trata-se de uma grande 

oportunidade para que nações menos favorecidas possam gerar excedentes para superação do 

subdesenvolvimento. 

Entretanto, o caminho para redução de assimetrias econômicas não será fácil, pois as 

nações protagonistas dominaram a economia do conhecimento, o que tem agravado ainda mais 

o subdesenvolvimento e aumentado a distância entre nações favorecidas e menos favorecidas.  

Haveria, ao menos, um “mosaico de abundância” que, porém, em virtude da ausência 

do Estado na formulação de políticas capazes de redução de assimetrias, tem sido apropriado 

por vanguardas excludentes, o que, por certo, estaria a impedir a melhor distribuição do 

excedente produzido pela nova economia. Para Bercovici, uma das finalidades do Direito 

econômico é justamente permitir o fortalecimento do espaço público para contrapor esses 

interesses privados.67 Não deve ser outro o entendimento na produção do conhecimento do 

Direito que deveria considerar a realidade constitucional e esses dados da realidade na 

transformação do ambiente institucional. Como muito bem pontuado por José Maria Arruda de 

Andrade,68 nações organizadas e desenvolvidas não são liberais e o incômodo com a 

intervenção do Estado é seletivo. Vale como mecanismo argumentativo de dominação por parte 

de nações mais favorecidas, mas não como política doméstica nesses países, já que 

internamente o Estado ocupa posição de proeminência. 

Os estudiosos do Direito Econômico e formuladores de políticas públicas devem 

imaginar alternativas para fazer frente a essa realidade que se consolida dia a dia na distribuição 

da riqueza no âmbito de uma economia cada vez mais densa em conhecimento. Como nos 

ensina Furtado, o progresso da técnica por meio de um desenvolvimento orientado em bases de 

menor desequilíbrio social teria força emancipatória, de modo a romper com o 

subdesenvolvimento nas nações periféricas.69 Assim, a economia do conhecimento, ao mesmo 

 
64 Ibidem, p. 108. 
65 Ibidem, p. 105-115. 
66 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit., p. 33. 
67 BERCOVICI, O Ainda Indispensável Direito Econômico, cit., p. 503-519. 
68 ANDRADE, José Maria Arruda de. A Importância do Direito Econômico e os Excessos do Discurso Ultraliberal 

In: CLARK, Giovani; URSINE, Ícaro Moreira; CAMARGO, Ricardo Antonio Lucas; NASCIMENTO, Samuel 

Pontes do (orgs.). Pandemia, política econômica e as mudanças na ordem jurídica. 2ª ed. Belo Horizonte: RTM, 

2022, p. 174.  
69 FURTADO, A superação do subdesenvolvimento, cit. p. 37-42.  
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tempo em que representa uma singular oportunidade para que o domínio da técnica apresente, 

de fato, seu potencial emancipatório de modo a instaurar um vanguardismo includente tal como 

defendido por Mangabeira Unger,70 também se consubstancia em grande ameaça para o 

desenvolvimento das nações, dada a capacidade das economias centrais na apropriação do 

excedente produzido e também em virtude da escalabilidade tecnológica de uma economia cada 

vez mais intensa em conhecimento, marcada por efeitos de rede diretos e indiretos, o que 

aprofundaria ainda mais as diferenças entre nações.  

Portanto, cabe ao Estado o papel central de imaginar soluções por meio de políticas 

públicas que possam romper com esse cenário de agravamento da desigualdade estrutural que 

vem se desenhando em um novo subdesenvolvimento na era cibernética e, assim, promover o 

desenvolvimento econômico-social sustentável e duradouro. 

 

  

 
70 UNGER, A Economia do Conhecimento, cit. 
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